
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.730.436 - SP (2018/0056877-4)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
EMBARGANTE : JOSE VALDEMIR CARIGNATO 
ADVOGADO : SAULO SENA MAYRIQUES E OUTRO(S) - SP250893 
EMBARGADO : MUNICIPIO DE JAHU 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO SOBRE COMPETÊNCIA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CABIMENTO. INTELIGÊNCIA DO ART. 1.015 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 2015. JULGAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO N.º 1.704.520/MT PELA CORTE ESPECIAL. 
TAXATIVIDADE MITIGADA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
DEMONSTRADO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS.

1. "O rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso 
admite a interposição de agravo de instrumento quando verificada a 
urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de 
apelação" (RESP REPETITIVO 1.704.520/MT, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 05/12/2018, DJe 19/12/2018).

2. Nessa linha, é cabível o agravo de instrumento para impugnar decisão 
que define a competência, que é o caso dos autos.

3. Embargos de divergência acolhidos para, cassando o acórdão 
embargado, conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, dar-lhe 
provimento, a fim de cassar o acórdão recorrido e determinar ao Tribunal a quo 
que, preenchidos os demais requisitos de admissibilidade, conheça do agravo de 
instrumento interposto, decidindo a questão da competência como entender de 
direito.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Corte Especial 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, conhecer dos embargos de divergência e os acolher, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Thereza de Assis Moura, 
Herman Benjamin, Jorge Mussi, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti e Francisco Falcão votaram com 
a Sra. Ministra Relatora. A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura acompanhou o voto da 
Sra. Ministra Relatora com ressalvas.

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro Luis 
Felipe Salomão. 

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer.  
Brasília (DF), 18 de agosto de 2021(Data do Julgamento).
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.730.436 - SP (2018/0056877-4)
EMBARGANTE : JOSE VALDEMIR CARIGNATO 
ADVOGADO : SAULO SENA MAYRIQUES E OUTRO(S) - SP250893 
EMBARGADO : MUNICIPIO DE JAHU 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de embargos de divergência opostos por JOSÉ VALDEMIR 

CARIGNATO contra acórdão da SEGUNDA TURMA, relatado pelo Ministro Herman 

Benjamin, e ementado nestes termos:

"PROCESSUAL CIVIL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. DECISÃO SOBRE COMPETÊNCIA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ROL TAXATIVO. APLICAÇÃO DO ART. 1.015 DO 
CPC/2015. NÃO CABIMENTO.

1. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não 
foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos 
de Declaração, e a parte recorrente deixa de indicar violação do art. 1.022 
do CPC/2015, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. 
Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ: 'Inadmissível recurso especial quanto 
à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo'. Precedentes.

2.  A controvérsia acerca de a decisão interlocutória relacionada à 
definição de competência desafiar o recurso de Agravo de Instrumento em 
razão da interpretação extensiva ou analógica do inciso III do art. 1.015 do 
CPC/2015 foi afetada ao rito do art. 1.036 do CPC/2015. A discussão é 
objeto do ProAfR no REsp 1.704.520/MT.

3. A Corte Especial, embora tenha afetado o tema ao julgamento 
pelo rito repetitivo, expressamente decidiu pela não suspensão dos demais 
processos, modulando os efeitos do inciso II do art. 1.037 do CPC/2015.

4. A interpretação do art. 1.015 do CPC/2015 deve ser, em regra, 
restritiva, não sendo possível o alargamento das hipóteses para contemplar 
situações não previstas taxativamente na lista estabelecida para o cabimento 
do Agravo de Instrumento.

5. As decisões relativas à competência, temática discutida nos 
presentes autos, estão fora do rol taxativo do art. 1.015 do CPC/2015, não 
se enquadrando nas hipóteses dos incisos II e XIII.

6. A legislação processual civil dispõe de outros mecanismos para 
que a parte discuta a matéria da competência. Não há, portanto, qualquer 
prejuízo ao direito de defesa da parte recorrente.

7. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
improvido."
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Alega o Embargante que o acórdão embargado diverge de outro julgado 

paradigma, uma vez que:

"A Quarta Turma deste Superior Tribunal de Justiça, proferiu, por 
unanimidade, que decisão que define a competência relativa ou absoluta é 
semelhante à decisão interlocutória que versa sobre rejeição da alegação 
de convenção de arbitragem, prevista no art. 1.015, III, do CPC/2015 
(porquanto visa afastar o juízo incompetente para a causa) e, como tal, 
merece tratamento isonômico a autorizar o cabimento do agravo de 
instrumento, no julgamento do AgInt nos EDcl no REsp nº 1.731.330 – CE, 
de relatoria do Ministro Lázaro Guimarães, conforme ementa abaixo 
transcrita:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR DE ARRESTO. 
COMPETÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. HIPÓTESES DE 
CABIMENTO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTERPRETAÇÃO 
ANALÓGICA OU EXTENSIVA DO INCISO III DO ART. 1.015 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos na 
petição de recurso especial, mas não debatidos e decididos nas 
instâncias ordinárias, tampouco opostos embargos declaratórios 
para sanar eventual omissão, porquanto ausente o indispensável 
prequestionamento. Aplicação, por analogia, das Súmulas 282 e 
356 do STF.

2. A decisão que define a competência relativa ou absoluta 
é semelhante à decisão interlocutória que versa sobre rejeição da 
alegação de convenção de arbitragem, prevista no art. 1.015, III, 
do CPC/2015 (porquanto visa afastar o juízo incompetente para a 
causa) e, como tal, merece tratamento isonômico a autorizar o 
cabimento do agravo de instrumento. Precedentes.

3. Para a caracterização do alegado dissídio 
jurisprudencial, não basta a simples transcrição de ementas, 
devendo ser mencionadas as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, bem como deve ser indicada a 
lei federal a que foi atribuída interpretação divergente, sob pena de 
não serem atendidos os requisitos previstos nos arts. 1.029, § 1º, do 
CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ - previstos no art. 541, parágrafo 
único, do CPC/73 e no art. 255, § 2º, do RISTJ. 

4.Agravo interno a que se nega provimento." (fls. 193-194)

Pede, assim, o acolhimento dos embargos.

Proferi a decisão de fls. 210-214, admitindo, em juízo prelibatório, o 

processamento dos embargos de divergência.
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Sem contrarrazões.

É o relatório.
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.730.436 - SP (2018/0056877-4)
EMENTA

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO SOBRE COMPETÊNCIA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CABIMENTO. INTELIGÊNCIA DO ART. 1.015 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 2015. JULGAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO N.º 1.704.520/MT PELA CORTE ESPECIAL. 
TAXATIVIDADE MITIGADA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
DEMONSTRADO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS.

1. "O rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso 
admite a interposição de agravo de instrumento quando verificada a 
urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de 
apelação" (RESP REPETITIVO 1.704.520/MT, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 05/12/2018, DJe 19/12/2018).

2. Nessa linha, é cabível o agravo de instrumento para impugnar decisão 
que define a competência, que é o caso dos autos.

3. Embargos de divergência acolhidos para, cassando o acórdão 
embargado, conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, dar-lhe 
provimento, a fim de cassar o acórdão recorrido e determinar ao Tribunal a quo 
que, preenchidos os demais requisitos de admissibilidade, conheça do agravo de 
instrumento interposto, decidindo a questão da competência como entender de 
direito.

  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Na origem, nos autos de ação declaratória com repetição de indébito tributário 

ajuizada por JOSÉ VALDEMIR CARIGNATO contra a PREFEITURA DE JAÚ/SP, a MM. 

Juíza de Direito da 3.ª Vara Cível da Comarca da mesma cidade proferiu decisão (fls. 42-43) 

declinando da competência para o Juizado Especial Cível, em razão de o valor da causa não 

ultrapassar 60 salários mínimos.

Contra essa decisão, o Autor, ora Embargante, interpôs agravo de instrumento, 

que não foi conhecido pela 15.ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, 

ao entendimento de que "não é cabível o manejo de agravo de instrumento contra decisão 

que declina competência, uma vez que não prevista esta hipótese no rol taxativo do art. 

1.015 [do Código de Processo Civil]" (fl. 115).

Ainda houve o manejo de embargos de declaração, que foram rejeitados, 

consoante acórdão de fls. 129-134.

No julgamento do recurso especial, a SEGUNDA TURMA, em acórdão relatado 

pelo Ministro Herman Benjamin, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, o desproveu, 
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consignando, no ponto, in verbis (fl. 171): 

"[...] 3. A Corte Especial, embora tenha afetado o  tema ao 
julgamento pelo rito repetitivo, expressamente decidiu pela não suspensão  
dos demais processos, modulando os efeitos do inciso II do art. 1.037 do 
CPC/2015.

4. A interpretação do art. 1.015 do CPC/2015 deve ser, em regra, 
restritiva, não sendo possível o alargamento das hipóteses para contemplar 
situações não previstas taxativamente na lista estabelecida para o  
cabimento do Agravo de Instrumento.

5. As decisões relativas à  competência, temática discutida nos 
presentes autos, estão fora do rol taxativo do art. 1.015 do CPC/2015, não 
se enquadrando nas hipóteses dos incisos II e XIII. [...]"

Sustenta o Embargante que o acórdão embargado divergiu do aresto prolatado 

nos autos do AgInt nos EDcl no REsp 1731330/CE, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES – 

Desembargador Convocado do TRF da 5.ª Região, QUARTA TURMA, julgado em 21/08/2018, 

DJe 27/08/2018. 

No paradigma, ficou consignado que "A decisão que define a competência 

relativa ou absoluta é semelhante à decisão interlocutória que versa sobre rejeição da 

alegação de convenção de arbitragem, prevista no art. 1.015, III, do CPC/2015 

(porquanto visa afastar o juízo incompetente para a causa) e, como tal, merece tratamento 

isonômico a autorizar o cabimento do agravo de instrumento. Precedentes."

Como se vê, há patente dissidência entre as teses jurídicas adotadas no acórdão 

embargado e no paradigma, acerca da possibilidade em se recorrer de decisão que define 

competência por meio de agravo de instrumento.

A propósito, a controvérsia trazida pelo Embargante nestes autos foi objeto de 

julgamento desta Corte, sob o Rito dos Repetitivos (REsp 1.704.520/MT, Rel. Ministra 

NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 05/12/2018, DJe 19/12/2018), 

que adotou entendimento contrário ao esposado no acórdão embargado. Confira-se (sem grifos 

no original):

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. NATUREZA JURÍDICA DO ROL DO ART. 
1.015 DO CPC/2015. IMPUGNAÇÃO IMEDIATA DE DECISÕES 
INTERLOCUTÓRIAS NÃO PREVISTAS NOS INCISOS DO REFERIDO 
DISPOSITIVO LEGAL. POSSIBILIDADE. TAXATIVIDADE MITIGADA. 
EXCEPCIONALIDADE DA IMPUGNAÇÃO FORA DAS HIPÓTESES 
PREVISTAS EM LEI. REQUISITOS.
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1- O propósito do presente recurso especial, processado e julgado 
sob o rito dos recursos repetitivos, é definir a natureza jurídica do rol do 
art. 1.015 do CPC/15 e verificar a possibilidade de sua interpretação 
extensiva, analógica ou exemplificativa, a fim de admitir a interposição de 
agravo de instrumento contra decisão interlocutória que verse sobre 
hipóteses não expressamente previstas nos incisos do referido dispositivo 
legal.

2- Ao restringir a recorribilidade das decisões interlocutórias 
proferidas na fase de conhecimento do procedimento comum e dos 
procedimentos especiais, exceção feita ao inventário, pretendeu o legislador 
salvaguardar apenas as 'situações que, realmente, não podem aguardar 
rediscussão futura em eventual recurso de apelação'.

3- A enunciação, em rol pretensamente exaustivo, das hipóteses em 
que o agravo de instrumento seria cabível revela-se, na esteira da 
majoritária doutrina e jurisprudência, insuficiente e em desconformidade 
com as normas fundamentais do processo civil, na medida em que 
sobrevivem questões urgentes fora da lista do art. 1.015 do CPC e que 
tornam inviável a interpretação de que o referido rol seria absolutamente 
taxativo e que deveria ser lido de modo restritivo.

4- A tese de que o rol do art. 1.015 do CPC seria taxativo, mas 
admitiria interpretações extensivas ou analógicas, mostra-se igualmente 
ineficaz para a conferir ao referido dispositivo uma interpretação em 
sintonia com as normas fundamentais do processo civil, seja porque ainda 
remanescerão hipóteses em que não será possível extrair o cabimento do 
agravo das situações enunciadas no rol, seja porque o uso da interpretação 
extensiva ou da analogia pode desnaturar a essência de institutos jurídicos 
ontologicamente distintos.

5- A tese de que o rol do art. 1.015 do CPC seria meramente 
exemplificativo, por sua vez, resultaria na repristinação do regime recursal 
das interlocutórias que vigorava no CPC/73 e que fora conscientemente 
modificado pelo legislador do novo CPC, de modo que estaria o Poder 
Judiciário, nessa hipótese, substituindo a atividade e a vontade 
expressamente externada pelo Poder Legislativo.

6- Assim, nos termos do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, fixa-se 
a seguinte tese jurídica: O rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade 
mitigada, por isso admite a interposição de agravo de instrumento quando 
verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no 
recurso de apelação.

7- Embora não haja risco de as partes que confiaram na absoluta 
taxatividade com interpretação restritiva serem surpreendidas pela tese 
jurídica firmada neste recurso especial repetitivo, eis que somente se 
cogitará de preclusão nas hipóteses em que o recurso eventualmente 
interposto pela parte tenha sido admitido pelo Tribunal, estabelece-se neste 
ato um regime de transição que modula os efeitos da presente decisão, a fim 
de que a tese jurídica somente seja aplicável às decisões interlocutórias 
proferidas após a publicação do presente acórdão.

8- Na hipótese, dá-se provimento em parte ao recurso especial para 
determinar ao TJ/MT que, observados os demais pressupostos de 
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admissibilidade, conheça e dê regular prosseguimento ao agravo de 
instrumento no que tange à competência.

9- Recurso especial conhecido e provido." (REsp 1.704.520/MT, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 05/12/2018, 
DJe 19/12/2018.)

Nessa linha, é cabível o agravo de instrumento para impugnar decisão que define 

a competência, que é o caso dos autos.

Ante o exposto, ACOLHO os embargos de divergência para, cassando o acórdão 

embargado, CONHECER PARCIALMENTE do recurso especial e, nessa parte, DAR-LHE 

PROVIMENTO, a fim de cassar o acórdão recorrido e determinar ao Tribunal a quo que, 

preenchidos os demais requisitos de admissibilidade, conheça do agravo de instrumento 

interposto, decidindo a questão da competência como entender de direito.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
 

Número Registro: 2018/0056877-4 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.730.436 / 
SP

Números Origem:  10108172020168260302  20141340820178260000  20170000402009  20170000612603  
5857/2016  58572016

PAUTA: 18/08/2021 JULGADO: 18/08/2021

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : JOSE VALDEMIR CARIGNATO 
ADVOGADO : SAULO SENA MAYRIQUES E OUTRO(S) - SP250893 
EMBARGADO : MUNICIPIO DE JAHU 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, conheceu dos embargos de divergência e os acolheu, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Thereza de Assis Moura, Herman 
Benjamin, Jorge Mussi, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul 
Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti e Francisco Falcão votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura acompanhou o voto da Sra. 
Ministra Relatora com ressalvas.

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro Luis Felipe 
Salomão. 

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer.
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